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DECRETO N.° 20.439, DE 1." DE FEVEREIRO DE 1983 

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o uso, a título precário, em favor do Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo S.A. — I.P. T., de imóvel que especifica 

JOSÉ M A R I A M A R I N , G O V E R N A D O R DO ESTADO D E SÃO P A U L O , no uso 
de suas atribuições legais, 

Decreta: 

Artigo 1." — Fica a Fazenda do Estado, a t ravés da Procuradoria do Patrimônio 
Imobiliário, órgão da Procuradoria Geral do Estado, autorizada a permitir o uso, a título 
precário, em favor.do Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo S.A. — 
I.P.T., de imóvel sem benfeitorias situado no bairro Aguassai, ã margem esquerda da estra­
da velha Cotia-Ibiúna, no Município e Comarca de Cotia, parte de área maior antes destinada 
á Escola de Iniciação Agrícola, e com as caracterís t icas, medidas e confrontações constan­
tes do item II.2 (Área "1") dos trabalhos técnicos anexos ao processo n.° 85.736/82-7, da Pro­
curadoria do Patrimônio Imobiliário. 

Parágrafo único — O imóvel destinar-se-á à instalação de unidades da per mis­
sionária e futura expansão de suas atividades. 

Artigo 2.° — A permissão de uso de que trata o artigo anterior será efetivada 
através do competente "Termo" a ser lavrado no Gabinete do Procurador Chefe da Procura­
doria do Patrimônio Imobiliário, do qual constarão as cláusulas e condições a serem estabe­
lecidas pela Fazenda do Estado. 

Artigo 3.° — Este decreto ent rará em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, I." de fevereiro de 1983 

JOSÉ M A R I A M A R I N 

Manoel Gonçalves Ferreira Filho — Secretário da Justiça 

Osvaldo Palma, Secretário da Indústria, Comércio, Ciência 
e Tecnologia 

Publicado na Casa Civi l , em 1." de fevereiro de 1983. 

Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiais. 

DECRETO N.o 20.440. DE 1.° DE FEVEREIRO DE 1983 

Dá destinação aos imóveis que especifica 

JOSÉ M A R I A M A R I N , G O V E R N A D O R DO ESTADO D E SÃO P A U L O , no uso 
de suas atribuições legais. 

Decreta: 

Artigo 1.° — Ficam destinadas ao Centro de Desenvolvimento Agrícola do Vale 
do Ribeira — C E D A V A L , 7 (sete) residências localizadas no município de Registro, em ter­
reno de 10.000 m2 (dez mil metros quadrados), doado pela Prefeitura daquele município, au­
torizada pela Lei Municipal n.° 270, de 29 de março de 1976, medindo 80 (oitenta) metros de 
frente para a Avenida Clara Gianotti de Souza e 125 (cento e vinte e cinco) metros para a rua 
Melastomáceas, perfeitamente caracterizadas no memorial descritivo e plantas anexas do 
processo n.° SAA 47/83, da Secretaria de Agricultura e Abastecimento. 

Artigo 2." — Os referidos imóveis serão utilizados exclusivamente para residên­
cia de técnicos que desempenhem funções no Cedaval. 

Artigo 3." — O uso dos imóveis será regulamentado pela Comissão de Coordena­
ção do Desenvolvimento Agrícola do Vale do Ribeira, tendo em vista a destinação fixada nes­
te decreto. 

Artigo 4.° — Este decreto ent rará em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 1." de fevereiro de 1983 

JOSÉ M A R I A M A R I N 

Edson Pitta Lima, Respondendo pelo expediente da Secretaria 
de Agricultura e Abastecimento 

Publicado na Casa Civi l , em 1." de fevereiro de 1983. 

Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiais. 

DECRETO N . 6 20.441, DE 1.» DE FEVEREIRO DE 1983 

Transfere e dá nova destinação a imóveis que especifica 

JOSÉ M A R I A M A R I N , G O V E R N A D O R DO ESTADO D E SÃO P A U L O , no uso 
de suas atribuições legais, 

Decreta: 

Artigo 1.° — Fica transferida para a administração do Centro de Desenvolvi­
mento Agrícola do Vale do Ribeira — C E D A V A L , órgão da Secretaria de Agricultura e Abas­
tecimento, parte da á rea da Es tação Experimental de Pariquera-Açu sob a administração do 
Instituto Agronômico, localizada à direita da BR-116, sentido São Paulo-Curitiba, e suas ins­
talações, perfeitamente caracterizada nos memoriais descritivos e plantas anexas ao Pro­
cesso SAA n.° 47/83. 

Artigo 2.° — O imóvel destinar-se-á à instalação da sede do C E D A V A L e campo 
de experimentos agrícolas. 

Artigo 3.° — Este decreto ent rará em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 1 d e fevereiro de 1983. 

JOSÉ M A R I A M A R I N 

Edson Pitta Lima, Respondendo pelo expediente da Secretaria 
de Agricultura e Abastecimento 

Publicado na Casa Civi l , em 1.° de fevereiro de 1983. 

Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiais. 

DECRETO N.° 20.442, DE 1.» DE FEVEREIRO DE 1983 

Dispõe sobre a utilização por terceiros de bens do Centro de Desenvolvimento Agrícola do 
Vale do Ribeira — CEDA VAL. 

JOSÉ M A R I A M A R I N , G O V E R N A D O R DO ESTADO D E SÃO P A U L O , no uso 
de suas atribuições legais, 

Decreta: 

Artigo 1.° — Fica autorizada a utilização, a título precário, dos bens móveis e 
imóveis do Centro de Desenvolvimento Agrícola do Vale do Ribeira — C E D A V A L , da Secre­
taria de Agricultura e Abastecimento, por terceiros, na forma deste decreto. 

Artigo 2.° — Os imóveis aludidos no artigo anterior serão passíveis de utilização, 
somente os destinados a campos de experimentos e de demonstração, por órgãos ou entida­
des que mantenham ajustes de cooperação com o C E D A V A L . 

Parágrafo único — Os ajustes de cooperação deverão especificar as áreas , ou 
suas frações, definir a espécie e condição da utilização e, sempre que possível, estar vincula­
dos a projetos do C E D A V A L . 

Artigo 3.° — Os bens móveis, maquinaria e implementos poderão ser objeto de 
permissão de uso a órgãos ou entidades, na forma do artigo 2.", e a produtores agrícolas do 
Vale do Ribeira, observando-se, neste caso, o seguinte: 

I — os serviços em que serão utilizados deverão receber orientação técnica ofi­
cial; 
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As quatro seções do Diário Oficial do Estado são vendidas e assinadas em 
separado. Preço para cada seção: 
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II — a maquinaria e seus implementos serão operados por servidores habilitados 
pelo C E D A V A L ; 

III — o uso será remunerado à razão do seu custo operacional direto; 

IV — o atendimento obedecerá ao regulamento de utilização dos bens móveis por 
agricultores do Vale do Ribeira. 

§ 1.° — O preço a que se refere o inciso III deste artigo será recolhido à Secreta­
ria da Fazenda que providenciará, no mês imediatamente posterior, a equivalente suple-
mentação orçamentár ia ao órgão de despesa. 

§ 2.° — Será formalizado termo de responsabilidade e utilização dos bens referi­
dos neste artigo, que consignará sua espécie, condições do ajuste e preço unitário do uso per­
mitido. 

§ 3.° — O preço correspondente à utilização dos bens será fixado pelo Diretor do CE­
DAVAL, com a aprovação do Chefe de Gabinete. 

§ 4.° — E m hipótese alguma será concedida a permissão de uso de bens móveis 
por agricultores em detrimento dos serviços normais do C E D A V A L e dos projetos prioritá­
rios, inclusive daqueles relacionados com outros órgãos ou entidades. 

Artigo 4.° — A Comissão Coordenadora do Desenvolvimento Agrícola do Vale do 
Ribeira aprovará no prazo de sessenta (60) dias, o regulamento de utilização de bens móveis 
pelos agricultores do Vale do Ribeira, no qual constarão, especialmente, as condições gerais, 
a forma de seleção dos agricultores e seus requisitos básicos. 

Artigo 5." — Este decreto ent rará em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 1.° de fevereiro de 1983. 

JOSÉ M A R I A M A R I N 

Edson Pitta Lima, Respondendo pelo expediente da Secretaria 
de Agricultura e Abastecimento 

Publicado na Casa Civi l , em J.° de fevereiro de 1983. 

Mar ia Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiais. 


